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Assembleia Legislativada RegiãoAutónomados Açores

COMISSÃODEASSUNTOSPARLAMENTARES,AMBIENTEETRABALHO

RELATÓRIO E PARECER, NO ÂMBITO DA AUDIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE
GOVERNO PRÓPRIO DAS REGIÕES AUTÓNOMAS, SOBRE O
PROJECTO DE LEI 363/X - ALTERA O DECRETO-LEI N.o 380/99, DE
22 DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO
DECRETO-LEI N.o 53/2000, DE 7 DE ABRIL, E PELO DECRETO-LEI
N.O 310/2003, DE 10 DE DEZEMBRO, IMPONDO A TRANSCRIÇÃO
DIGITAL GEOREFERENCIADA DOS PLANOS MUNICIPAIS DE
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Capítulo I
INTRODUÇÃO

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia
3 de Abril de 2007, na delegação de São Miguel da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores, em Ponta Delgada.

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer,
na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia
Legislativa, sobre o Projecto de Lei n.o 363/X - Altera o Decreto-Lei n.O
380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.O 53/2000, de 7 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, impondo a transcrição digital georeferenciada dos planos
municipais de ordenamento do território.

O Projecto de Lei, da autoria do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em
5 de Março de 2007, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos
Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de
parecer,até 26 de Marçode 2007.

No reunião plenária de 22 de Março de 2007, a Assembleia da República
aprovou, por unanimidade, um requerimento, subscrito por todos os
grupos parlamentares, solicitando a baixa, sem votação, à Comissão de
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, pelo período de
90 dias, de vários projectos de leis, incluindo o Projecto de Lei n.O 363/X.

Capítulo 11
ENQUADRAMENTOJURÍDICO

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos
Açores relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania
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que digam respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.° 2 do
artigo 229.0 da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do
artigo 30.° do Estatuto Político-Administrativo.

Tratando-se de actos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a
emissão do respectivo parecer, conforme determina a alínea a) do n.O 1 do
artigo 79.0 do Estatuto Político-Administrativo, o qual deverá ser emitido
no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do artigo 80.0 do Estatuto Político-
Administrativo, ou de 10 (dez) dias, em caso de urgência.

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão
especializada permanente competente em razão da matéria, nos termos da
alínea e) do artigo 42.0 do Regimento.

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa n.O 1-A/99/A, de 28 de
Janeiro, as matérias relativas ao "ordenamento do território" são
competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e
Trabalho.

Capítulo III
APRECIAÇÃO DA INICIATIVA

a) Na generalidade

A mencionada iniciativa, ora submetida a parecer da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores, no âmbito da audição dos
órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, têm por objecto a
alteração do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial
(Decreto-Lei n.O 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/2000, de 7 de Abril, e pelo Decreto-
Lei n.O 310/2003, de 10 de Dezembro), impondo a transcrição digital
georeferenciada dos planos municipais de ordenamento do território.

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial foi adaptado à
Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.o
14/2000/A, de 23 de Maio, alterado pelos Decreto Legislativo Regional n.o
11/2002/A, de 11 de Abril (republicado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 38/2002/A, de 3 de Dezembro) e Decreto Legislativo Regional n.O
24/2003/ A, de 12 de Maio.

O Projecto de Lei em apreciação visa o aprofundamento do direito à
informação consagrado no artigo 5.° do Regime Jurídico dos Instrumentos
de Gestão Territorial, por via da disponibilização dos planos municipaisde
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ordenamento do território na Internet, ficando os municípios, para o efeito,
obrigados à transcrição digital georeferenciada de todo o conteúdo
documental dos mencionados planos e à sua disponibilização nos
respectivos sítios electrónicos, nos prazos de 12, 18 ou 24, consoante os
municípios tenham mais de 100.000, entre 20.000 e 100.000 ou menos de
20.000 eleitores, respectivamente, sob pena de verem precludida a
possibilidade de candidatura a fundos comunitários.

A especial configuração da Região Autónoma dos Açores - onde só
recentemente parte significativa dos municípios passou a dispor de planos
directores municipais eficazes - aconselha uma abordagem particular desta
problemática, prevendo-se uma dilação nos prazos impostos para o
cumprimento das obrigações resultantes da iniciativa legislativa.

b) Na especialidade

Na apreciação na especialidade, a Comissão deliberou, por unanimidade,
apresentar a seguinte proposta de alteração, formulada sobre o articulado
da iniciativa:

" Artigo2.°
r..}

1.. [corresponde à redacção do parágrafo único do projecto}

2. Os prazos referidos no número anterior são acrescidos
em um ano para os municípios da Região Autónoma dos
Açores. "

Capítulo IV
SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS

Os Grupos Parlamentares do PS e do PSD manifestaram genericamente
concordância com o regime estabelecido no Projecto de Lei em apreciação,
salientando que a especial configuração da Região Autónoma dos Açores,
onde só recentemente parte significativa dos municípios passou a dispor de
planos directores municipais eficazes, aconselha uma abordagem particular
desta problemática, prevendo-se uma dilação nos prazos impostos para o
cumprimento das obrigações resultantes da iniciativa legislativa, nos
termos da proposta de alteração formulada.

Nos termos do n.O 4 do artigo 195.0 do Regimento da Assembleia
Legislativa, a Comissão promoveu, ainda, a consulta da Representação
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Parlamentar do CDS-PP, porquanto o respectivo Deputado não integra a
Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho, o qual
manifestou concordância com as demais posições assumidas, na
generalidade e na especialidade, pelas forças representadas na Comissão.

Capítulo V
CONCLUSÕES E PARECER

Com base na apreciação efectuada, na generalidade e na especialidade, a
Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho concluiu pela
importância da iniciativa legislativa, tendo deliberado, por unanimidade,
emitir parecer favorável à aprovação do Projecto de Lei n.o 363/X - Altera
o Decreto-Lei n.O 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/2000, de 7 de Abril, e pelo Decreto-
Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, impondo a transcrição digital
georeferenciada dos planos municipais de ordenamento do território,
salvaguardando a proposta de alteração, efectuada na apreciação na
especialidade.

Ponta Delgada, 3 de Abril de 2007

A Relatora, em substituição

Catarina Furtado

o presente relatório foi aprovado por unanimidade.

o Presidente

~4'
Hernâni Jorge
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